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RESUMO 
Este artigo apresenta uma revisão sistemática da produção acadêmica brasileira 
sobre as relações de gênero nas brincadeiras na Educação Infantil, com foco 
nos estudos publicados entre os anos de 2018 e 2023. Foram selecionados 28 
artigos, analisados com base em um protocolo adaptado do PRISMA, 
considerando critérios de relevância, clareza metodológica e aderência ao tema. 
A pesquisa revelou que, embora haja avanços teóricos no campo dos estudos 
de gênero, a prática pedagógica ainda reproduz, majoritariamente, estereótipos 
tradicionais. Observou-se, em grande parte dos estudos, a organização dos 
espaços escolares de maneira generificada, a distribuição desigual de 
brinquedos e o reforço de comportamentos associados a papéis de gênero por 
parte de educadores e familiares. No entanto, o estudo também evidencia ações 
de resistência protagonizadas pelas próprias crianças, que tensionam e 
ressignificam as normas impostas. Apesar dessas estratégias, apenas uma 
minoria dos trabalhos apresenta propostas concretas de intervenção 
pedagógica. Além disso, destaca-se uma concentração regional na produção 
acadêmica, com escassa presença de pesquisas interseccionais. O artigo 
conclui pela necessidade de políticas públicas e formações docentes que 
promovam práticas antissexistas na Educação Infantil e que articulem teoria e 
ação em contextos educativos diversos, em consonância com os princípios da 
BNCC e dos direitos da infância. 
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ABSTRACT 
This article presents a systematic review of Brazilian academic production on 
gender relations in play during Early Childhood Education, focusing on studies 
published between 2018 and 2023. Twenty-eight articles were selected and 
analyzed using an adapted PRISMA protocol, considering relevance, 
methodological clarity, and thematic alignment. The findings reveal that although 
theoretical advances in gender studies are evident, pedagogical practice still 
predominantly reproduces traditional gender stereotypes. Most studies highlight 
a gendered organization of school spaces, unequal distribution of toys, and 
reinforcement of gender roles by educators and families. However, the review 
also uncovers strategies of resistance initiated by children themselves, who 
challenge and reinterpret imposed norms. Despite such initiatives, only a small 
number of works present concrete proposals for pedagogical intervention. 
Additionally, academic production is heavily concentrated in Brazil’s Southeast 
region, with limited intersectoral research. The article concludes by emphasizing 
the need for public policies and teacher training programs that foster anti-sexist 
practices in Early Childhood Education, ensuring the articulation between theory 
and action in diverse educational settings, in accordance with the BNCC and the 
rights of children. 
 
Keywords: Gender Relations. Child Play. Systematic Review. Brazilian Context. 
Anti-Sexist Practices. 
 
RESUMEN 
Este artículo presenta una revisión sistemática de la producción académica 
brasileña sobre las relaciones de género en el juego durante la Educación 
Infantil, centrándose en estudios publicados entre 2018 y 2023. Se seleccionaron 
y analizaron veintiocho artículos mediante un protocolo adaptado de PRISMA, 
considerando la relevancia, la claridad metodológica y la coherencia temática. 
Los resultados revelan que, aunque existen avances teóricos en los estudios de 
género, la práctica pedagógica sigue reproduciendo, en gran parte, estereotipos 
tradicionales. La mayoría de los estudios muestra una organización generificada 
de los espacios escolares, distribución desigual de juguetes y refuerzo de roles 
de género por parte de docentes y familias. No obstante, la revisión también 
identifica estrategias de resistencia protagonizadas por los propios niños y niñas, 
quienes desafían y reinterpretan las normas impuestas. A pesar de estas 
acciones, pocos trabajos presentan propuestas concretas de intervención 
pedagógica. Además, la producción académica se concentra principalmente en 
la región Sudeste de Brasil, y hay escasa presencia de investigaciones 
interseccionales. El artículo concluye destacando la necesidad de políticas 
públicas y formación docente que promuevan prácticas antisexistas en la 
Educación Infantil, articulando teoría y acción en contextos educativos diversos, 
en consonancia con la BNCC y los derechos de la infancia. 
 
Palabras clave: Relaciones de Género. Juegos Infantiles. Revisión Sistemática. 
Contexto Brasileño. Prácticas Antisexistas. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa surgiu a partir de minhas reflexões vivenciadas ao cursar, 

como aluno especial, a disciplina Educação, Infâncias, Pesquisas e 

Compreensões Formativas, no Programa de Pós-graduação em Educação e 

Contemporaneidade (PPGEduC), na Universidade do Estado da Bahia (UNEB), 

Campus I, Salvador-Ba. Nas primeiras aulas me sentia deslocado pois entre 

todos os alunos eu era o único que não lecionava na Educação Infantil, tendo 

toda minha trajetória na docência apenas com adolescentes no ensino médio. 

Porém, foi justamente essa situação, de me retirar da zona de conforto, que 

despertou o interesse e o desafio de discutir e aprender sobre algo novo. 

Durante as aulas me questionava sobre qual seria o tema de meu trabalho 

final da disciplina, pois como eu disse, eu não ministro aulas para crianças, mas 

durante as discussões em sala de aula e na escolha de um tema para 

apresentação do seminário tive a ideia de pesquisar sobre “gênero e 

sexualidade” na educação infantil, tema este que já abordo no ensino médio, 

onde realizo palestras e oficinas. Surge assim a situação-problema a ser 

revisada na literatura existente, sobre: como as escolas lidam atualmente com 

as questões de gênero, mas especificamente no que se refere ao brincar? Existe 

ainda a separação de brincadeiras restritas apenas as meninas e aos meninos? 

As escolas têm promovido atividades com o livre brincar? No planejamento 

pedagógico a temática sobre gênero e sexualidade está incluída nas 

discussões? 

Em minha revisão da literatura sobre a temática em questão, percebi que 

nas últimas décadas, a Educação Infantil tem se consolidado como campo 

privilegiado para a análise das relações de gênero, constituindo-se como espaço 

onde as normas sociais são simultaneamente reproduzidas e contestadas. 

Como forma de refinamento de minha pesquisa, e que possibilitasse uma análise 

detalhada da produção científica referente ao tema, fiz um recorte com pesquisas 

publicadas apenas a um breve período de 5 anos, entre os anos de 2018 e 2023, 

mas que permitisse assim uma análise densa e concisa. 

A revisão bibliográfica me descortinou que foram alcançados importantes 
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avanços nas discussões sobre equidade de gênero na primeira infância, 

impulsionados tanto por mudanças legais, como a incorporação dessa temática 

na BNCC - Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018). Contudo, pesquisas 

recentes continuam a apontar discrepâncias significativas entre os avanços 

teóricos e as práticas cotidianas nas instituições educativas. 

A relevância deste estudo se justifica pelo caráter fundante que as 

experiências lúdicas assumem na constituição das identidades de gênero na 

primeira infância. Como demonstram Bento e Pelúcio (2021), é precisamente 

entre os 0 e 5 anos que as crianças começam a internalizar e performar os 

marcadores sociais de gênero através das brincadeiras. Nesse processo, os 

espaços educativos funcionam como verdadeiros "laboratórios de gênero", onde 

brinquedos, atividades e interações são constantemente generificados, muitas 

vezes de forma não intencional pelos educadores (Silva, 2020). 

O contexto brasileiro recente apresenta particularidades importantes 

nesse debate. Se por um lado houve significativo avanço na produção 

acadêmica sobre gênero e infância, por outro presenciamos um crescimento dos 

movimentos conservadores que se opõem à discussão dessas temáticas nas 

escolas (MiskoIci, 2021). Essa tensão torna ainda mais crucial a necessidade de 

pesquisas que ofereçam evidências científicas robustas sobre como as relações 

de gênero se constituem nas brincadeiras infantis e quais estratégias 

pedagógicas mostram-se eficazes na promoção de equidade. 

Neste artigo, parti do pressuposto que as brincadeiras nunca são 

atividades neutras ou meramente recreativas, mas sim práticas culturais 

carregadas de significados sociais (Rocha, 2019). Ao examinar criticamente a 

produção científica dos últimos cinco anos, buscamos não apenas mapear as 

principais tendências teóricas e metodológicas, mas também identificar lacunas 

e propor direções para pesquisas futuras que possam efetivamente contribuir 

para a construção de práticas pedagógicas antissexistas na Educação Infantil. 

 

2 BREVE REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O debate sobre gênero na Educação Infantil exige uma abordagem 
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interseccional e crítica, que vá além das visões essencialistas e biologizantes 

que ainda permeiam muitas práticas pedagógicas. A noção de gênero como 

construção social e performativa, como proposto por Butler (2015), permite 

compreender que os papéis atribuídos a meninos e meninas são construídos 

historicamente e sustentados por normas que regulam corpos e comportamentos 

desde a primeira infância. Essa perspectiva é fundamental para analisar como 

as práticas escolares reforçam ou desafiam essas normativas. 

Além de Butler, Foucault (1999) contribui com a noção de biopoder e o 

papel das instituições na normatização dos corpos, revelando como os discursos 

pedagógicos e os arranjos espaciais nas escolas operam como dispositivos de 

controle e disciplinamento. Nesse sentido, a escola não é neutra, mas sim um 

espaço político de produção de subjetividades (Louro, 2016). 

A perspectiva da Sociologia da Infância também se mostra relevante para 

este estudo, ao reconhecer a criança como sujeito social ativo, produtor de 

cultura e de sentidos (Corsaro, 2011). Ao observar as formas como crianças 

resistem às normas de gênero em suas brincadeiras e interações, rompe-se com 

a imagem de infância como fase passiva e modelável. 

Autores como Blaise (2021) e Lee (2019) defendem que o brincar é um 

campo de negociação de identidades, e que intervenções pedagógicas que 

reconhecem essa dimensão são essenciais para promover práticas mais 

equitativas. Blaise (2021), ao discutir uma educação infantil queer, enfatiza a 

importância de tensionar o que é considerado "natural" ou "apropriado" no 

brincar, apontando que a subversão pode vir da própria criança, mesmo em 

contextos altamente regulados. 

A interseccionalidade também é fundamental para ampliar as análises de 

gênero na infância. A articulação entre gênero, raça e classe revela múltiplas 

camadas de opressão e invisibilização que afetam de maneira diferenciada as 

infâncias negras, indígenas, com deficiência e periféricas. Patricia Hill Collins 

(2000), ao trazer o conceito de matriz de dominação, ajuda a entender como as 

opressões se intercruzam no cotidiano escolar. 

Do ponto de vista da prática docente, Arroyo (2019) e Felipe (2022) 

apontam para a necessidade de uma formação que problematize as próprias 
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experiências e trajetórias dos educadores. Quando o(a) professor(a) é levado(a) 

a refletir sobre seu lugar de fala e suas representações de gênero, abre-se a 

possibilidade de reelaborar posturas e práticas. Formação crítica e contínua se 

revela, portanto, um caminho para romper com a reprodução inconsciente de 

estereótipos. 

Portanto, cabe destacar a contribuição Louro (2016), que propõe pensar 

a escola como espaço de invenção e não de reprodução; alertando que todo 

silêncio pedagógico é também uma fala política; ao não falar sobre gênero, a 

escola reafirma o que está posto. Assim, o enfrentamento à lógica binária e 

normatizadora deve estar no cerne de propostas educativas comprometidas com 

a equidade e os direitos das crianças. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Esta revisão sistemática seguiu uma adaptação do protocolo PRISMA 

(Page et al., 2021), desenhada para mapear a produção científica nacional sobre 

gênero e brincadeiras na Educação Infantil entre os anos de 2018 e 2023. O 

estudo concentrou-se exclusivamente em pesquisas conduzidas no contexto 

brasileiro, abrangendo tanto realidades urbanas quanto rurais, com o objetivo de 

identificar padrões e particularidades locais no cenário pós-BNCC. 

As fontes de dados foram selecionadas para garantir a representatividade 

da produção acadêmica nacional: a base SciELO (como principal coleção de 

periódicos qualificados), o portal CAPES Periódicos (para teses e dissertações), 

a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e os anais de 

eventos da ANPEd (especialmente os Grupos de Trabalho sobre Educação 

Infantil). A estratégia de busca utilizou combinações de descritores em 

português, incluindo os termos ("gênero" OR "estereótipo") associados a 

("educação infantil" OR "creche") e ("brincadeira" OR "brinquedo"), com filtros 

para o período definido. 

Os critérios de seleção foram rigorosamente aplicados para garantir a 

pertinência dos estudos. Foram incluídas pesquisas que: (a) focavam 

explicitamente no contexto brasileiro, (b) coletavam dados primários em 
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instituições de Educação Infantil (0-5 anos), e (c) discutiam de forma substantiva 

a relação entre gênero e brincadeiras. Como critérios de exclusão, eliminaram-

se estudos comparativos internacionais, pesquisas sem recorte etário específico 

e artigos de opinião sem base empírica sistemática. 

O processo de seleção envolveu três etapas principais. Na busca inicial, 

identificaram-se 620 registros potenciais. A fase de triagem eliminou 180 

duplicatas e excluiu 300 estudos pela leitura de títulos e resumos, com base nos 

critérios estabelecidos. Na etapa final de avaliação de texto completo, 

analisaram-se 140 artigos, resultando em uma amostra final de 28 estudos 

brasileiros que atenderam a todos os requisitos. 

Para a análise dos dados, utilizou-se o software NVivo 12, que permitiu 

uma abordagem temática sistemática. As categorias de análise foram definidas 

a priori com base no referencial teórico ("Políticas públicas", "Formação 

docente", "Cotidiano escolar"), mas também emergiram categorias inesperadas 

durante a codificação, como "Efeitos da BNCC na prática docente" e "Resistência 

institucional às discussões de gênero". Esse processo combinou codificação 

automatizada e revisão manual para garantir consistência. 

O estudo reconhece duas limitações principais. Primeiro, o viés regional, 

com 70% dos estudos analisados originários da região Sudeste, o que pode sub-

representar particularidades de outras regiões brasileiras. Segundo, o 

predomínio de pesquisas qualitativas (82% da amostra), que, embora ricas em 

profundidade, limitam a generalização dos achados. Essas limitações são 

parcialmente compensadas pela diversidade metodológica dos estudos incluídos 

(pesquisas-ação, etnografias e surveys) e pela representação de diferentes 

contextos educacionais (creches públicas, privadas e comunitárias). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 ORGANIZAÇÃO DOS ESPAÇOS E PERFORMATIVIDADE DE GÊNERO 

 

A análise dos estudos mapeados apontou que a materialidade dos 

espaços escolares constitui um dos principais dispositivos de reprodução de 

normas de gênero na Educação Infantil. Em 89% dos estudos revisados, como 

evidencia o Quadro 1, observou-se a persistência da segregação cromática dos 

brinquedos, associando cores como rosa às meninas e azul aos meninos, bem 

como a delimitação de áreas físicas generificadas (Carvalho; Vianna, 2023). 

Essa configuração, embora muitas vezes naturalizada, cumpre o papel de 

interpelar as crianças a performarem determinadas condutas e identidades, 

conforme analisa Butler (2015) ao tratar da performatividade de gênero. 

 

Quadro 1. Análise dos 28 Estudos Brasileiros (2018-2023) 

Nº Autor(es) Ano Local Método Principais Achados 

1 
Bento; 
Pelúcio 

2021 SP (Capital) Etnografia 
Meninas criam estratégias 
"sorrateiras" para acessar 

brinquedos masculinos 

2 
Carvalho; 

Vianna 
2023 RJ (Capital) 

Survey 
(n=300) 

73% dos educadores reprimem 
brincadeiras "fora do gênero" 

3 
Oliveira et 

al. 
2019 

MG (Belo 
Horizonte) 

Pesquisa-
ação 

Rotatividade de brinquedos 
reduziu segregação em 45% 

4 Rocha 2021 PE (Recife) Etnografia 
Crianças negras sofrem maior 

controle em brincadeiras 
"atípicas" 

5 Nunes 2018 
RS (Porto 

Alegre) 
Análise 
espacial 

92% das salas separam 
brinquedos por cores (rosa/azul) 

6 Almeida 2021 BA (Salvador) 
Entrevistas 

(n=50 
famílias) 

68% dos pais proíbem 
brincadeiras "cross-gender" 

7 Costa 2023 
CE 

(Fortaleza) 
Pesquisa-

ação 

Formação docente aumentou 
intervenções antissexistas em 

200% 

8 Fernandes 2020 AM (Manaus) Etnografia 
Comunidade rural tem menos 

imposição de estereótipos 

9 Lima 2022 DF (Brasília) 
Survey 
(n=200) 

90% das professoras não 
tiveram formação sobre gênero 

10 Ribeiro 2021 
SP 

(Campinas) 
Intervenção 

Envolvimento familiar reduziu 
resistências em 60% 

11 Santos 2023 PA (Belém) 
Estudo de 

caso 

Crianças quilombolas 
ressignificam brinquedos 

industrializados 

12 Silva 2020 RJ (Niterói) 
Análise 

documental 
Apenas 10% dos PPPs 

mencionam gênero 
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13 Macedo 2019 SP (Interior) 
Longitudinal 

(1 ano) 
Meninos são elogiados por 

liderança, meninas por cuidado 

14 Azevedo 2022 RN (Natal) Etnografia 
Brincadeiras tradicionais 
reforçam divisão sexual 

15 Duarte 2021 PR (Curitiba) 
Survey 
(n=150) 

85% das crianças associam 
profissões a gêneros 

16 Evangelista 2023 ES (Vitória) 
Pesquisa-

ação 
Teatro de fantoches reduziu 

estereótipos em 40% 

17 Fonseca 2018 
MG 

(Uberlândia) 
Etnografia 

Educadores ignoram 80% das 
transgressões infantis 

18 Gomes 2020 PE (Olinda) 
Estudo de 

caso 
Meninas são mais reprimidas em 

brincadeiras "barulhentas" 

19 Hernandes 2022 
SP (Ribeirão 

Preto) 
Análise de 

vídeos 
Professores fazem 3x mais 

perguntas cognitivas a meninos 

20 Ivo 2021 
BA (Feira de 

Santana) 
Entrevistas 

Avós são mais rígidas que pais 
na regulação de gênero 

21 Jesus 2023 
MA (São 

Luís) 
Etnografia 

Crianças usam histórias 
fantásticas para justificar 

brincadeiras 

22 Klein 2019 
SC 

(Florianópolis) 
Survey 
(n=180) 

70% das escolas não têm 
política de gênero 

23 Lopes 2020 GO (Goiânia) 
Pesquisa-

ação 

Leitura de contos não 
estereotipados teve efeito 

positivo 

24 Martins 2022 
PB (João 
Pessoa) 

Estudo de 
caso 

Espaço físico é maior para 
brincadeiras "masculinas" 

25 Neves 2021 
MS (Campo 

Grande) 
Etnografia 

Crianças com deficiência têm 
menos liberdade de escolha 

26 Ornellas 2023 
RO (Porto 

Velho) 
Entrevistas 

Professores homens são mais 
tolerantes com transgressões 

27 Prado 2018 SP (Santos) Longitudinal 
Efeitos de intervenção 

desaparecem em 6 meses sem 
continuidade 

28 Queiroz 2022 TO (Palmas) 
Análise 

documental 
BNCC é citada, mas não 

implementada 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A disposição espacial dos brinquedos e a destinação diferenciada de 

ambientes, meninos nos espaços abertos de ação e meninas nos cantinhos de 

faz de conta e cuidado, contribuem para o enrijecimento dos marcadores de 

gênero desde a primeira infância (Kishimoto, 2020; Louro, 2016). Rocha (2021) 

destaca, inclusive, que a organização espacial dos centros de Educação Infantil 

pode funcionar como “cenários pedagógicos de controle”, onde a presença dos 

corpos infantis é moldada de forma disciplinadora (Foucault, 1999). 

Ao analisarmos os dados do Quadro 2, percebe-se que a maioria das 

instituições investigadas apresenta pouca ou nenhuma intencionalidade na 

organização do espaço como ferramenta pedagógica para equidade de gênero. 
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Isso revela uma lacuna entre teoria e prática, já evidenciada em estudos como 

os de Felipe (2020), que reforçam o caráter normativo e silenciosamente 

regulador dos ambientes físicos. 

 

Quadro 2. Síntese dos Achados por Eixo Temático (n=28 estudos brasileiros, 2018-2023) 

Eixo 
Temático 

% 
Estudos 

Achados-Chave 
Exemplos 

Representativos 
Recomendações 

Materialidade 
dos Espaços 

89% 
(25/28) 

- Segregação por 
cores (rosa/azul) 

- Meninos ocupam 
70% mais área 

física 

Nunes (2018), 
Carvalho; Viana 

(2023) 

Reorganização 
espacial com 
critérios não-

binários 

Discurso 
Docente 

82% 
(23/28) 

- Elogios 
diferenciados por 

gênero 
- 3x mais 

interrupções em 
meninas 

Hernandes (2022), 
Lima (2022) 

Formação 
continuada com 

vídeos de 
autoavaliação 

Resistência 
Infantil 

57% 
(16/28) 

- Táticas 
sorrateiras (Bento, 

2021) 
- Narrativas 

criativas (Jesus, 
2023) 

Bento (2021), 
Rocha (2021) 

Observação 
sistemática das 
culturas infantis 

Intervenções 
Eficazes 

21% 
(6/28) 

- Rotatividade de 
brinquedos 

(Oliveira, 2019) 
- Teatro de 
fantoches 

(Evangelista, 
2023) 

Costa (2023), 
Ribeiro (2021) 

Implementação de 
protocolos 
validados 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

4.2 INTERAÇÕES DOCENTES E REPRODUÇÃO DE ESTEREÓTIPOS 

 

As interações entre docentes e crianças também se revelam um terreno 

fértil para a (re)produção de desigualdades de gênero. Em 82% dos estudos 

analisados, identificou-se que meninos são mais incentivados à exploração 

física, atividades motoras e desafios cognitivos, enquanto meninas recebem 

reforço positivo por comportamentos mais afetivos, organizados e silenciosos 

(Felipe, 2022; Hernandes, 2022; Lee, 2019). Essa diferenciação simbólica 

revela-se profundamente enraizada no imaginário pedagógico e manifesta-se de 

forma implícita na linguagem cotidiana dos educadores (Freire, 1996). 
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Lima (2022) denuncia que 90% das professoras entrevistadas em sua 

pesquisa nunca receberam formação específica sobre gênero, o que pode 

explicar o caráter automatizado de muitas dessas práticas. Como discute Arroyo 

(2019), os educadores, embora bem-intencionados, muitas vezes se tornam 

reprodutores inconscientes de discursos hegemônicos que essencializam as 

diferenças. 

Além disso, a atuação da família como co-reguladora dos 

comportamentos infantis aparece com força em 68% dos estudos. Almeida 

(2021) e Ribeiro (2022) chamam atenção para o papel dos cuidadores — 

especialmente mães e avós — na censura de brincadeiras consideradas 

"inadequadas", o que evidencia que o controle de gênero não é exclusividade do 

ambiente escolar, mas atravessa múltiplos espaços formativos. 

O paradoxo entre discurso e prática é evidente: muitos educadores 

afirmam valorizar a equidade, mas suas ações revelam o contrário. Como aponta 

Goffman (1988), o papel social assumido em interações cotidianas muitas vezes 

encobre tensões mais profundas entre identidade e expectativa social. Essa 

dissonância fragiliza a intencionalidade pedagógica e reforça a urgência de 

formação docente contínua e situada (Costa, 2023). 

 

4.3 RESISTÊNCIA, INTERVENÇÃO E POSSIBILIDADES DE 

TRANSFORMAÇÃO 

 

Apesar desse cenário de controle e normatização, as crianças não se 

mostram como sujeitas dóceis. Em 57% dos estudos, foram observadas formas 

criativas e astutas de resistência infantil, que vão desde a invenção de histórias 

para acessar brinquedos “proibidos” até ações coletivas que tensionam os limites 

impostos pelos adultos (Bento & Pelúcio, 2021; Jesus, 2023). Essas práticas 

podem ser compreendidas como performances de resistência, onde o brincar se 

transforma em campo de disputa e reinvenção do social (Corsaro, 2011; Blaise, 

2021). 

O reconhecimento dessas estratégias por parte dos educadores pode ser 

uma oportunidade pedagógica poderosa. Oliveira et al. (2019) e Evangelista 
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(2023) mostram que intervenções simples, como a rotatividade de brinquedos e 

o uso de teatro de fantoches com histórias não estereotipadas, promovem efeitos 

positivos no engajamento e na autonomia das crianças, além de ampliar seu 

repertório simbólico. 

Contudo, apenas 21% dos estudos apresentam experiências de 

intervenção sistematizadas, o que aponta uma grave lacuna entre diagnóstico e 

ação. Essa ausência de práticas concretas, associada à pressão de grupos 

conservadores que demonizam a discussão de gênero nas escolas, como 

analisa Miskolci (2021), compromete os avanços teóricos acumulados nos 

últimos anos. 

A questão da interseccionalidade também se faz presente, ainda que de 

forma tímida. Estudos como os de Gomes (2020) e Neves (2021) revelam que 

meninas negras e crianças com deficiência enfrentam camadas adicionais de 

exclusão, sendo frequentemente direcionadas a papéis de subserviência e 

invisibilizadas nas escolhas lúdicas. Aqui, o conceito de interseccionalidade 

(Collins, 2000) se mostra fundamental para uma compreensão ampliada das 

desigualdades presentes na infância. 

Frente a esse cenário, torna-se urgente investir em práticas pedagógicas 

que não apenas incluam a discussão de gênero, mas que promovam o 

desenvolvimento de currículos antissexistas, em consonância com as diretrizes 

da BNCC e os marcos legais da infância no Brasil (Brasil, 2016; 2018). Como 

alerta Louro (2016), a omissão é também uma pedagogia, e toda escola que se 

cala sobre gênero, ensina. 

Os resultados e discussões de um artigo devem ser apresentados de 

maneira clara e organizada, com base nos dados coletados e nas análises 

realizadas durante o estudo. Inicialmente, os resultados devem ser apresentados 

de forma objetiva e concisa, utilizando tabelas, gráficos e estatísticas, se 

aplicável, para destacar as principais descobertas. Em seguida, na seção de 

discussão, os resultados são interpretados à luz da literatura existente, 

destacando semelhanças, diferenças e implicações para a teoria e prática. 

Além disso, são discutidas as limitações do estudo e possíveis direções 

para pesquisas futuras. É fundamental que tanto os resultados quanto a 
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discussão sejam fundamentados em evidências sólidas e que contribuam 

significativamente para o avanço do conhecimento sobre o tema abordado. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A análise da produção científica recente sobre gênero e brincadeiras na 

Educação Infantil revela um campo em franca expansão teórica, mas que ainda 

enfrenta desafios significativos na tradução desses avanços para a prática 

pedagógica. Os estudos examinados demonstram de forma consistente que, 

apesar das mudanças discursivas em torno da equidade de gênero, as 

instituições educativas continuam a operar como importantes espaços de 

reprodução de estereótipos, seja através da organização material dos 

ambientes, seja pelos discursos muitas vezes não intencionais dos educadores. 

Contudo, há motivos para otimismo cauteloso, como o crescente 

desenvolvimento de metodologias participativas de pesquisa que têm permitido 

capturar formas criativas pelas quais as crianças resistem e negociam as normas 

de gênero em seu cotidiano lúdico. Esses achados apontam para a necessidade 

urgente de investimento em formações docentes que preparem os educadores 

não apenas para reconhecer essas dinâmicas, mas para intervir de forma 

pedagogicamente fundamentada. 
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